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VALE DO TIJUCO AÇÚCAR E ÁLCOOL S.A. 
CNPJ/MF 08.493.354/0001-27 - NIRE 31.300.105.971

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 26 DE SETEMBRO DE 2024
1. Data, Horário e Local: às 10:00 horas do dia 26 de setembro de 2024, na sede social da VALE DO TIJUCO 
AÇÚCAR E ÁLCOOL S.A., sociedade por ações, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério 
da Fazenda (“CNPJ/MF”) sob o nº 08.493.354/0001-27 (“Companhia”), situada cidade de Uberaba, estado de 
Minas Gerais, na Rodovia Municipal, URA-195-KM 9,20, Zona Rural, CEP 38.099-899. 2. Presença: presentes 
acionistas representando 100% (cem por cento) do capital social da Companhia. 3. Convocação: dispensadas as 
formalidades de convocação, nos termos do artigo 124, parágrafo 4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), tendo em vista a presença da totalidade dos acionistas da 
Companhia, conforme se verifica ao final da ata original da presente assembleia, lavrada em livro próprio com as 
assinaturas dos presentes. 4. Mesa: Presidente: Carlos Eduardo Turchetto Santos; Secretário: Jeferson Degas-
pari, ficando, assim, composta a Mesa. 5. Ordem do Dia: deliberar, nos termos do artigo 59 da Lei das Sociedades 
por Ações e do artigo 8º do Estatuto Social da Companhia (“Estatuto Social”), sobre: (i) a realização da 7ª (sétima) 
emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, com garantia adicional fide-
jussória, em até 2 (duas) séries, para colocação privada da Companhia (“Emissão” e “Debêntures”, respectiva-
mente), nos termos a serem estabelecidos no “Instrumento Particular de Escritura da 7ª (Sétima) Emissão de 
Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia Adicional Fidejussó-
ria, em Até 2 (Duas) Séries, para Colocação Privada, da Vale do Tijuco Açúcar e Álcool S.A.” (“Escritura de 
Emissão”), a ser celebrado entre a Companhia, a Eco Securitizadora de Direitos Creditórios do Agronegócio 
S.A., companhia securitizadora, devidamente registrada na Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) sob o nº 
310, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 10.753.164/0001-43, na qualidade de debenturista (“Debenturista” ou “Secu-
ritizadora”, conforme o caso), e a Companhia Mineira de Açúcar e Álcool Participações, sociedade por ações, 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 08.493.364/0001-62, na qualidade de fiadora (“CMAA” ou “Fiadora”, conforme o 
caso), no âmbito de operação de securitização de recebíveis do agronegócio que resultará na vinculação das De-
bêntures como lastro de certificados de recebíveis do agronegócio da 354ª (trecentésima quinquagésima quarta) 
emissão da Securitizadora (“CRA” e “Emissão dos CRA”), nos termos da Lei nº 11.076, de 30 de dezembro de 
2004, conforme em vigor (“Lei 11.076”), da Lei nº 14.430, de 03 agosto de 2022, conforme em vigor (“Lei 
14.430”), da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021, conforme em vigor (“Resolução CVM 60”), da 
Resolução do Conselho Monetário Nacional n.º 5.118, de 1º de fevereiro de 2024, conforme em vigor, da Instrução 
Normativa RFB n.º 2.110, de 17 de outubro de 2022, conforme em vigor, a ser disciplinada pelo “Termo de Secu-
ritização de Direitos Creditórios do Agronegócio para Emissão de Certificados de Recebíveis do Agronegócio, em 
Até 2 (Duas) Séries, da 354ª (Trecentésima Quinquagésima Quarta) Emissão da Eco Securitizadora de Direitos 
Creditórios do Agronegócio S.A., Lastreados em Direitos Creditórios do Agronegócio Devidos pela Vale do Tijuco 
Açúcar e Álcool S.A.”, a ser celebrado entre a Securitizadora e a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valo-
res Mobiliários S.A., instituição financeira, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 36.113.876/0004-34, com filial na cida-
de de São Paulo, estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, nº 12.901, 11º andar, conjuntos 1101 e 1102, 
Torre Norte, Centro Empresarial Nações Unidas (CENU), Brooklin, CEP 04.578-910, na qualidade de agente fidu-
ciário dos CRA (“Termo de Securitização” e “Agente Fiduciário dos CRA”, respectivamente). Os CRA serão 
objeto distribuição pública pela XP Investimentos Corretora de Câmbio, Títulos e Valores Mobiliários S.A., 
instituição financeira integrante do sistema de distribuição de valores mobiliários, com endereço na Avenida Presi-
dente Juscelino Kubitschek, n° 1.909, Torre Sul, 29º e 30º andares, Vila Nova Conceição, na cidade de São Paulo, 
estado de São Paulo, com filial inscrita no CNPJ/MF sob o nº 02.332.886/0011-78 (“Coordenador Líder”), pelo 
UBS Brasil Corretora de Câmbio, Títulos e Valores Mobiliários S.A., instituição financeira, pertencente ao 
grupo UBS BB Serviços de Assessoria Financeira e Participações S.A., com endereço na cidade de São Paulo, 
estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 4.440, 7º andar (parte), Itaim Bibi, CEP 04.538-132, 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 02.819.125/0001-73 (“UBS BB”) e pelo Banco Safra S.A., instituição financeira 
integrante do sistema de distribuição de valores mobiliários, com sede na cidade de São Paulo, estado de São 
Paulo, na Avenida Paulista, n.º 2.100, 17º andar, Bela Vista, CEP 01310-930, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
58.160.789/0001-28 (“Safra” e, em conjunto com o Coordenador Líder e o UBS BB, os “Coordenadores”) por 
meio de oferta pública de distribuição, sob o rito de registro automático, com dispensa de análise prévia da CVM 
e/ou de entidade autorreguladora, nos termos do artigo 26, inciso VIII, alínea “b”, da Resolução da CVM nº 160, 
de 13 de julho de 2022, conforme em vigor (“Resolução CVM 160”), em regime de garantia firme de colocação 
para a totalidade dos CRA (“Oferta”); (ii) a celebração, pela Companhia, de todos os instrumentos, contratos e 
documentos, bem como seus eventuais aditamentos, no âmbito da Emissão, da Emissão dos CRA e da Oferta, in-
cluindo, mas não se limitando: (a) à Escritura de Emissão; (b) ao “Contrato de Coordenação, Colocação e Distri-
buição Pública, Sob o Regime de Garantia Firme de Colocação, de Certificados de Recebíveis do Agronegócio, 
em Até 2 (Duas) Séries, da 354ª (Trecentésima Quinquagésima Quarta) Emissão da Eco Securitizadora de Direitos 
Creditórios do Agronegócio S.A., Lastreados em Direitos Creditórios do Agronegócio Devidos pela Vale do Tijuco 
Açúcar e Álcool S.A.”, a ser celebrado entre a Companhia, a Securitizadora, a Fiadora e os Coordenadores (“Con-
trato de Distribuição”); e (c) aos demais instrumentos necessários para contratação de terceiros prestadores de 
serviços no âmbito da Emissão, da Emissão dos CRA e/ou da Oferta; (iii) a realização, pela Companhia, represen-
tada por seus diretores e/ou procuradores, de todo e qualquer ato necessário a consecução da Emissão, da Emissão 
dos CRA e da Oferta, incluindo a contratação de todos os prestadores de serviços necessários no âmbito da Emissão 
e da Oferta, que incluem, mas não se limitam, aos Coordenadores, à Securitizadora, ao Agente Fiduciário dos CRA, 
ao custodiante, ao banco liquidante, ao escriturador, aos auditores independentes, à agência de classificação de 
risco e aos assessores legais; (iv) a autorização à diretoria da Companhia, diretamente ou por meio de procuradores 
legalmente constituídos, para praticar todos e quaisquer atos necessários à implementação, formalização e conse-
cução da Emissão, da Emissão dos CRA, e da Oferta, incluindo autorização para discutir, negociar e definir os 
termos e condições das Debêntures, dos CRA e da Fiança (conforme abaixo definida), celebrar todos os documen-
tos e seus eventuais aditamentos, inclusive o aditamento à Escritura de Emissão e demais documentos da Oferta 
para refletir o resultado do Procedimento de Bookbuilding (conforme abaixo definido), bem como contratar os 
prestadores de serviços para a Emissão e para a Oferta, podendo, para tanto, negociar e assinar os respectivos 
contratos e aditamentos; e  (v) ratificação de todos os atos praticados pelos representantes legais da Companhia até 
a presente data para fins de implementação da Emissão, da Emissão dos CRA e da Oferta, incluindo, mas não se 
limitando, à outorga de poderes para procuradores da Companhia e à contratação de prestadores de serviços da 
Oferta. 6. Deliberações: discutidas as matérias constantes da ordem do dia, foram tomadas as seguintes delibera-
ções, por unanimidade e sem quaisquer restrições: 6.1. Aprovar, conforme previsto no item “(i)” da ordem do dia, 
a Emissão das Debêntures pela Companhia, com as seguintes principais características, sem prejuízo das demais 
características a serem definidas pelos representantes legais da Companhia no âmbito da Escritura de Emissão e 
demais contratos relacionados à Emissão, à Emissão dos CRA, à Oferta e à Fiança: (i) Número da Emissão: a 
Emissão representa a 7ª (sétima) emissão de debêntures da Companhia; (ii) Número de Séries: a Emissão será re-
alizada em até 2 (duas) séries, observado que a existência de cada série, bem como a quantidade de Debêntures a 
ser alocada em cada série, será definida em Sistema de Vasos Comunicantes (a ser definido na Escritura de Emis-
são), de acordo com o resultado do Procedimento de Bookbuilding sendo que (i) as Debêntures objeto da Emissão 
distribuídas no âmbito da 1ª (primeira) série (“1ª Série”) serão aqui denominadas como as “Debêntures da 1ª 
Série” e (ii) as Debêntures objeto da Emissão distribuídas no âmbito da 2ª (segunda) série (“2ª Série”, e, em con-
junto com a 1ª Série, “Séries” ou, individual e indistintamente, “Série”) serão aqui denominadas como as “Debên-
tures da 2ª Série”. Qualquer uma das Séries poderá não ser emitida, em observância da demanda apurada por meio 
do Procedimento de Bookbuilding e, neste caso, a totalidade das Debêntures emitidas serão alocadas na Série re-
manescente e as Debêntures da 1ª Série ou as Debêntures da 2ª Série não emitidas, conforme o caso, serão automa-
ticamente canceladas e não produzirão qualquer efeito, observados os termos previstos na Escritura de Emissão; 
(iii) Procedimento de Bookbuilding: no âmbito da Oferta, será adotado o procedimento de coleta de intenções de 
investimento de potenciais Investidores nos CRA, organizado pelos Coordenadores, com recebimento de reservas, 
para definição (i) da remuneração aplicável a cada uma das séries dos CRA e, consequentemente, da Remuneração 
(a ser definido na Escritura de Emissão) aplicável a cada uma das Séries; (ii) do número de séries da emissão dos 
CRA e, consequentemente, do número de Séries; (iii) da quantidade de CRA alocada em cada série da emissão dos 
CRA e, consequentemente, da quantidade de Debêntures alocada em cada Série; e (iv) do volume final da emissão 
dos CRA e, consequentemente, do volume final da Emissão; observado o Montante Mínimo de Debêntures e que 
a alocação das Debêntures em cada Série ocorrerá em Sistema de Vasos Comunicantes (“Procedimento de Book-
building”). Não obstante a previsão de Montante Mínimo de Debêntures, não haverá a possibilidade de distribui-
ção parcial dos CRA tendo vista que os CRA serão distribuídos sob o regime de garantia firme de colocação para 
a totalidade dos CRA incialmente ofertados; (iv) Valor Total da Emissão: o valor total da Emissão é de, inicialmen-
te, R$ 1.000.000.000,00 (um bilhão de reais), na Data de Emissão (conforme definido abaixo) (“Valor Total da 
Emissão”), observado que o Valor Total da Emissão poderá ser diminuído, observado o Montante Mínimo de 
Debêntures (conforme abaixo definido), nos termos da Escritura de Emissão. O montante de cada uma das Séries 
será definido por meio do Sistema de Vasos Comunicantes, em observância a demanda apurada mediante o Proce-
dimento de Bookbuilding e será ajustado por meio do Aditamento (a ser definido na Escritura de Emissão). Na 
hipótese de, após a conclusão do Procedimento de Bookbuilding, a demanda apurada junto aos Investidores para 
subscrição e integralização dos CRA ser inferior a 1.000.000 (um milhão) de CRA (considerando o não exercício 
ou o exercício parcial da Opção de Lote Adicional dos CRA, com valor nominal unitário de R$ 1.000,00 (um mil 
reais) por CRA, na data de emissão dos CRA, o Valor Total da Emissão e a quantidade das Debêntures, serão re-
duzidos proporcionalmente ao valor total da emissão dos CRA e à quantidade dos CRA, com o consequente can-
celamento das Debêntures não integralizadas, a ser formalizado por meio de aditamento à Escritura de Emissão, 
sem necessidade de deliberação societária adicional da Companhia, da Fiadora e/ou da Debenturista ou aprovação 
em assembleia especial de titulares de CRA, observada a quantidade mínima de 800.000 (oitocentas mil) Debên-
tures, correspondente a R$800.000.000,00 (oitocentos milhões de reais), as quais deverão ser subscritas e integra-
lizadas em relação aos respectivos CRA, nos termos do Termo de Securitização (“Montante Mínimo de Debên-
tures”). Não obstante a previsão de Montante Mínimo de Debêntures, não haverá a possibilidade de distribuição 
parcial dos CRA tendo vista que os CRA serão distribuídos sob o regime de garantia firme de colocação para a 
totalidade dos CRA incialmente ofertados; (v) Quantidade de Debêntures: serão emitidas 1.000.000 (um milhão) 
de Debêntures, na Data de Emissão, observado que a quantidade de Debêntures poderá ser diminuída, observado 
o Montante Mínimo de Debêntures. A existência de cada uma das Séries e a quantidade de Debêntures a ser aloca-
da em cada Série serão definidas por meio do Sistema de Vasos Comunicantes, em observância à demanda apurada 
mediante o Procedimento de Bookbuilding, e serão ajustadas por meio de aditamento à Escritura de Emissão, sem 
necessidade de deliberação societária adicional da Companhia, da Fiadora e/ou da Debenturista ou aprovação em 
assembleia especial de titulares de CRA. Não obstante a previsão de Montante Mínimo de Debêntures, não haverá 
a possibilidade de distribuição parcial dos CRA tendo vista que os CRA serão distribuídos sob o regime de garantia 
firme de colocação para a totalidade dos CRA incialmente ofertados; (vi) Data de Emissão: para todos os efeitos, a 
data de emissão das Debêntures será 15 de outubro de 2024 (“Data de Emissão”); (vii) Data de Início da Rentabi-
lidade: para todos os fins e efeitos legais, a data de início da rentabilidade da Remuneração das Debêntures será a 
primeira Data de Integralização; (viii) Forma, Tipo e Comprovação de Titularidade: as Debêntures terão a forma 
nominativa, provando-se a sua titularidade pelo registro no “Livro de Registro de Debêntures Nominativas” da 
Companhia, nos termos dos artigos 31 e 63 da Lei das Sociedades por Ações. As Debêntures não serão registradas 
para negociação em mercados regulamentados e não serão objeto de negociação, transferência ou qualquer forma 
de oneração por seus titulares, sendo proibida a sua transferência para terceiros ou a sua oneração em benefício de 
terceiros, excetuadas as hipóteses previstas na Escritura de Emissão; (ix) Conversibilidade: as Debêntures não se-
rão conversíveis em ações de emissão da Companhia; (x) Espécie: as Debêntures serão da espécie quirografária, 
com garantia adicional fidejussória, nos termos do artigo 58 da Lei das Sociedades por Ações, ou seja, as Debên-
tures não conferirão qualquer privilégio especial ou geral a seus titulares; (xi) Prazo e Data de Vencimento: as 
Debêntures da 1ª Série e as Debêntures da 2ª Série, conforme o caso, terão prazo de vigência de 3.650 (três mil 
seiscentos e cinquenta) dias corridos contados da Data de Emissão, vencendo, portanto, em 13 de outubro de 2034 
(“Data de Vencimento”), ressalvadas as hipóteses de resgate antecipado total das Debêntures da 1ª Série e/ou das 
Debêntures da 2ª Série ou vencimento antecipado, conforme o caso, nos termos da Escritura de Emissão; (xii) 
Valor Nominal Unitário: o valor nominal unitário das Debêntures, na Data de Emissão, será de R$1.000,00 (mil 
reais); (xiii) Preço e Forma de Subscrição e Integralização: as Debêntures serão objeto de colocação privada e serão 
subscritas, em sua totalidade, pela Debenturista, na primeira Data de Integralização, por meio da assinatura de 
boletim de subscrição, conforme modelo constante na Escritura de Emissão. As Debêntures serão integralizadas, 
pela Debenturista, nas mesmas datas de integralização dos CRA (sendo cada data, uma “Data de Integralização”), 
à vista e em moeda corrente nacional. As Debêntures serão integralizadas na primeira Data de Integralização, pelo 
seu Valor Nominal Unitário, desde que a integralização dos CRA seja realizada até às 16:00 horas (horário de 
Brasília) (inclusive). As Debêntures poderão ser integralizadas após a primeira Data de Integralização, sendo que 
(a) com relação às Debêntures da 1ª Série, pelo saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da 1ª Série, e (b) 
com relação às Debêntures da 2ª Série, pelo Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da 2ª Série (con-
forme definido abaixo); em ambos os casos acrescidos da respectiva Remuneração, calculada pro rata temporis, 
contada desde a primeira Data de Integralização até a data da efetiva integralização das Debêntures da respectiva 
Série (exclusive) (“Preço de Integralização das Debêntures”). As Debêntures poderão ser integralizadas com 
ágio ou deságio, a exclusivo critério dos Coordenadores, no ato de subscrição dos CRA, sendo certo que, caso 
aplicável, o ágio ou deságio (i) será aplicado de forma igualitária à totalidade dos CRA da respectiva série e, con-
sequentemente, à totalidade das Debêntures da respectiva série, em cada Data de Integralização; e (ii) neste caso, 
a Emissora receberá, na respectiva Data de Integralização, o mesmo valor que receberia caso a integralização 
ocorresse pela integralidade do Valor Nominal Unitário das Debêntures da 1ª Série ou do Valor Nominal Unitário 
Atualizado das Debêntures da 2ª Série, conforme o caso, sendo certo que, no caso de subscrição com deságio, a 
diferença entre o Valor Nominal Unitário das Debêntures da 1ª Série ou do Valor Nominal Unitário Atualizado das 
Debêntures da 2ª Série, conforme o caso, e o valor efetivamente integralizado pelos Investidores deverá ser des-
contada das comissões dos Coordenadores. O ágio ou o deságio, conforme o caso, serão aplicados na ocorrência 
de uma ou mais condições objetivas de mercado, incluindo, mas não se limitando a, as seguintes: (i) alteração na 
taxa do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia; (ii) alteração nas taxas de juros dos títulos do tesouro na-
cional; ou (iii) alteração no IPCA (conforme definido abaixo) e/ou na Taxa DI (conforme definido abaixo), sendo 
certo que o preço da Oferta será único e, portanto, eventual ágio ou deságio deverá ser aplicado de forma igualitá-
ria à totalidade dos CRA (e, consequentemente, à totalidade das Debêntures) da respectiva série integralizados em 
cada Data de Integralização, nos termos do artigo 61 da Resolução CVM 160; (xiv) Atualização Monetária das 
Debêntures da 1ª Série: o Valor Nominal Unitário das Debêntures da 1ª Série não será objeto de atualização ou 
correção monetária por qualquer índice; (xv) Atualização Monetária das Debêntures da 2ª Série: o Valor Nominal 
Unitário das Debêntures da 2ª Série ou o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da 2ª Série, conforme o 
caso, será atualizado pela variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, divulgado pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (“IPCA”), a partir da primeira Data de Integralização das Debêntures 
da 2ª Série, calculada de forma exponencial e pro rata temporis por Dias Úteis, até a data do efetivo pagamento das 
Debêntures da 2ª Série (“Atualização Monetária”), sendo o produto da Atualização Monetária incorporado ao 
Valor Nominal Unitário das Debêntures da 2ª Série ou o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da 2ª 
Série, conforme o caso, automaticamente (“Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da 2ª Série”). 
A atualização monetária das Debêntures da 2ª Série será calculada na forma a ser prevista na Escritura de Emissão; 
(xvi) Remuneração das Debêntures da 1ª Série: as Debêntures da 1ª Série farão jus ao pagamento de juros remune-
ratórios correspondentes a 100% (cento por cento) da variação acumulada das taxas médias diárias dos Depósitos 
Interfinanceiros – DI de um dia, “over extra grupo”, expressa na forma percentual ao ano, base 252 (duzentos e 
cinquenta e dois) Dias Úteis, calculada e divulgada pela B3 no Informativo Diário, disponível em sua página na 
internet (http://www.b3.com.br) (“Taxa DI”), acrescida exponencialmente de spread (sobretaxa), a ser definido no 
Procedimento de Bookbuilding, limitada a uma taxa máxima de 1,60% (um inteiro e sessenta centésimos por cento) 

ao ano, base de 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis (“Taxa Teto 1ª Série” e “Remuneração da 1ª Série”, 
respectivamente). A Remuneração da 1ª Série será calculada de forma exponencial e cumulativa, pro rata temporis 
por Dias Úteis decorridos, incidente sobre o Valor Nominal Unitário das Debêntures da 1ª Série ou saldo do Valor 
Nominal Unitário das Debêntures da 1ª Série, conforme o caso, a partir da primeira Data de Integralização das 
Debêntures da 1ª Série ou da Data de Pagamento da Remuneração da 1ª Série (conforme definido abaixo) imedia-
tamente anterior, conforme o caso, até a data de seu efetivo pagamento e pagos ao final de cada Período de Capi-
talização. A Remuneração das Debêntures da 1ª Série será calculada de acordo com a fórmula a ser prevista na 
Escritura de Emissão; (xvii) Remuneração das Debêntures da 2ª Série: As Debêntures da 2ª Série farão jus ao pa-
gamento de juros remuneratórios correspondentes a um determinado percentual ao ano, base 252 (duzentos e cin-
quenta e dois) Dias Úteis, a ser definido de acordo com o Procedimento de Bookbuilding e, em qualquer caso, li-
mitada à maior taxa entre: (a) a taxa interna de retorno do Tesouro IPCA+ com Juros Semestrais (denominação 
atual da antiga Nota do Tesouro Nacional, série B – NTN-B), com vencimento em 15 de agosto de 2032, baseada 
na cotação indicativa divulgada pela ANBIMA em sua página na rede mundial de computadores (http://www.an-
bima.com.br) e conforme apurada no fechamento do Dia Útil anterior à data de realização do Procedimento de 
Bookbuilding, acrescida exponencialmente de sobretaxa (spread) de 1,40% (um inteiro e quarenta centésimos por 
cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis; ou (b) 7,65% (sete inteiros e sessenta e cinco 
centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis (“Taxa Teto 2ª Série” e Remu-
neração da 2ª Série” respectivamente e, em conjunto com a Remuneração da 1ª Série, “Remuneração das De-
bêntures”). Remuneração da 2ª Série será calculada de forma exponencial e cumulativa, pro rata temporis por 
Dias Úteis decorridos, incidente sobre o Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da 2ª Série, desde a 
primeira Data de Integralização das Debêntures da 2ª Série ou a Data de Pagamento da Remuneração da 2ª Série 
(conforme definido abaixo) imediatamente anterior, conforme o caso, até a data de seu efetivo pagamento, e pagos 
ao final de cada Período de Capitalização. A Remuneração das Debêntures da 2ª Série será calculada de acordo com 
a fórmula a ser prevista na Escritura de Emissão; (xviii) Pagamento da Remuneração das Debêntures: os valores 
relativos à Remuneração das Debêntures deverão ser pagos semestralmente, sem prazo de carência, nas datas de 
pagamento a serem previstas na Escritura de Emissão (com relação à Remuneração da 1ª Série, cada uma, uma 
“Data de Pagamento da Remuneração da 1ª Série”, com relação à Remuneração da 2ª Série, cada uma, uma 
“Data de Pagamento da Remuneração da 2ª Série” e, quando em conjunto, “Data de Pagamento da Remune-
ração”), ressalvadas as hipóteses de vencimento antecipado ou resgate antecipado das Debêntures da 1ª Série e/ou 
das Debêntures da 2ª Série, conforme o caso, nos termos da Escritura de Emissão; (xix) Amortização das Debên-
tures: o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da 1ª Série e o Valor Nominal Unitário Atualizado das 
Debêntures da 2ª Série será amortizado em 5 (cinco) parcelas anuais e consecutivas, conforme tabela a ser previs-
ta na Escritura de Emissão; (xx) Local de Pagamento: os pagamentos a que fizerem jus as Debêntures serão efetu-
ados pela Companhia mediante depósito na conta do patrimônio separado dos CRA, de titularidade da Debenturis-
ta, qual seja, conta corrente nº 6374-6, mantida na agência 3396 do Banco Bradesco (237) (“Conta do Patrimônio 
Separado”), até às 15:00 horas do dia do respectivo pagamento; (xxi) Prorrogação dos Prazos: considerar-se-ão 
automaticamente prorrogadas as datas de adimplemento de qualquer obrigação relativa às Debêntures, pela Com-
panhia, até o primeiro Dia Útil subsequente, se a data de vencimento da respectiva obrigação coincidir com dia que 
não seja Dia Útil, sem qualquer acréscimo ou penalidade ao valor a ser pago. Considera-se “Dia Útil” (ou “Dias 
Úteis”), todo dia que não seja sábado, domingo ou feriado declarado nacional na República Federativa do Brasil; 
(xxii) Encargos Moratórios: ocorrendo impontualidade no pagamento de quaisquer obrigações pecuniárias relati-
vas às Debêntures, os débitos vencidos e não pagos serão acrescidos de juros de mora de 1% (um por cento) ao 
mês, calculados pro rata temporis, calculados desde a data de inadimplemento até a data do efetivo pagamento, 
bem como de multa irredutível e de natureza não compensatória de 2% (dois por cento) sobre o valor devido e não 
pago, acrescido da Atualização Monetária, se aplicável, e da respectiva Remuneração devida, que continuará a 
incidir sobre o valor original do débito em atraso, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial 
ou extrajudicial; (xxiii) Repactuação Programada: as Debêntures não serão objeto de repactuação programada; 
(xxiv) Aquisição Facultativa: a Companhia não poderá adquirir as Debêntures da presente Emissão, nos termos do 
artigo 55, § 3º, da Lei das Sociedades por Ações; (xxv) Amortização Extraordinária Facultativa: não haverá amor-
tização extraordinária facultativa das Debêntures; (xxvi) Resgate Antecipado por Evento de Retenção de Tributos: 
a Companhia poderá optar por realizar o resgate antecipado da totalidade das Debêntures (“Resgate Antecipado 
por Evento de Retenção de Tributos”) na hipótese de ser demandada a realizar uma retenção, uma dedução ou 
um pagamento referente a acréscimo de tributos decorrente de um Evento de Retenção de Tributos. Para os fins da 
Escritura de Emissão, será considerado um “Evento de Retenção de Tributos”, nos termos da Escritura de Emis-
são: (i) eventuais alterações na legislação tributária, criando ou elevando alíquotas do imposto de renda incidentes 
sobre as Debêntures; ou (ii) a criação de novos tributos; ou (iii) mudanças na interpretação ou aplicação da legis-
lação tributária por parte dos tribunais ou autoridades governamentais; ou (iv) a interpretação de tribunais ou auto-
ridades sobre a estrutura de outras emissões semelhantes às das Debêntures anteriormente realizadas, de acordo 
com a qual a Companhia, a Debenturista, ou terceiros responsáveis pela retenção de tributos fiquem obrigados a 
realizar o recolhimento de tributos relacionados a essas operações anteriores. A Companhia deverá encaminhar 
comunicado à Debenturista, com cópia ao Agente Fiduciário dos CRA, no prazo de até 10 (dez) Dias Úteis conta-
dos da data da ocorrência do respectivo Evento de Retenção de Tributos, contendo: (i) uma descrição do Evento de 
Retenção de Tributos; (ii) a data em que o pagamento do Preço de Resgate Antecipado (a ser definido na Escritura 
de Emissão) será realizado; (iii) o valor do Preço de Resgate Antecipado; e (iv) demais informações relevantes para 
a realização do Resgate Antecipado por Evento de Retenção de Tributos. O valor a ser pago pela Companhia a tí-
tulo de Resgate Antecipado por Evento de Retenção de Tributos deverá corresponder (i) ao Valor Nominal Unitário 
das Debêntures da 1ª Série ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da 1ª Série, conforme o caso, para 
as Debêntures da 1ª Série, e (ii) ao Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da 2ª Série, para as Debên-
tures da 2ª Série; acrescido da respectiva Remuneração, calculada pro rata temporis, desde a primeira Data de In-
tegralização, ou a Data de Pagamento da Remuneração imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do 
efetivo Resgate Antecipado por Evento de Retenção de Tributos, sem acréscimo de qualquer prêmio; (xxvii) Res-
gate Antecipado Facultativo Total da 1ª Série: a Companhia poderá, a seu exclusivo critério, após 36 (trinta e seis) 
meses contados da Data de Emissão, ou seja, a partir de 15 de outubro de 2027 (inclusive), mediante envio de co-
municação direta à Debenturista, com cópia ao Agente Fiduciário dos CRA, nos termos da Escritura de Emissão, 
com antecedência mínima de 5 (cinco) Dias Úteis da data do resgate, realizar o resgate antecipado total das Debên-
tures da 1ª Série (“Resgate Antecipado Facultativo Total da 1ª Série”). No caso de Resgate Antecipado Faculta-
tivo Total da 1ª Série, o valor a ser pago pela Companhia em relação a cada uma das Debêntures da 1ª Série será o 
Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, das Debêntures da 1ª Série, acres-
cido: (a) da Remuneração da 1ª Série, calculada nos termos da Escritura de Emissão, pro rata temporis, desde a 
primeira Data de Integralização das Debêntures da 1ª Série ou a Data de Pagamento da Remuneração da 1ª Série 
imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo resgate (exclusive); (b) dos Encargos Moratório e/
ou de quaisquer obrigações pecuniárias e outros acréscimos referentes às Debêntures da 1ª Série, se houver; e (c) 
de um prêmio de resgate equivalente a 0,30 % (trinta centésimos por cento) ao ano, pro rata temporis, base 252 
(duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis sobre o valor resgatado, considerando a quantidade de Dias Úteis a trans-
correr entre a data do Resgate Antecipado Facultativo Total da 1ª Série (inclusive) e a Data de Vencimento (exclu-
sive), de acordo com a seguinte metodologia prevista na Escritura de Emissão (“Prêmio de Resgate 1ª Série”); 
(xxviii) Resgate Antecipado Facultativo Total da 2ª Série: a Companhia poderá, a seu exclusivo critério, após 36 
(trinta e seis) meses contados da Data de Emissão, ou seja, a partir de 15 de outubro de 2027 (inclusive), mediante 
envio de comunicação direta à Debenturista, com cópia ao Agente Fiduciário dos CRA, nos termos da Escritura de 
Emissão, com antecedência mínima de 5 (cinco) Dias Úteis da data do resgate, realizar o resgate antecipado total 
das Debêntures da 2ª Série (“Resgate Antecipado Facultativo Total da 2ª Série” e, em conjunto com o Resgate 
Antecipado Facultativo Total da 1ª Série, “Resgate Antecipado Facultativo Total”). No caso de Resgate Anteci-
pado Facultativo Total da 2ª Série, o valor a ser pago pela Companhia em relação a cada uma das Debêntures da 2ª 
Série será equivalente ao valor indicado no item (i) ou no item (ii) a seguir, dos dois o maior: (i) o Valor Nominal 
Unitário Atualizado das Debêntures da 2ª Série, conforme o caso, acrescido: (a) da Remuneração da 2ª Serie, cal-
culada, pro rata temporis, desde a primeira Data de Integralização das Debêntures da 2ª Série ou a Data de Paga-
mento da Remuneração da 2ª Série imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo resgate (exclu-
sive); e (b) dos Encargos Moratórios e de quaisquer obrigações pecuniárias e outros acréscimos referentes às De-
bêntures da 2ª Série, se houver; ou; (ii) o somatório do valor presente das parcelas remanescentes de pagamento de 
amortização do Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da 2ª Série e da Remuneração da 2ª Série, uti-
lizando como taxa de desconto a taxa interna de retorno do Tesouro IPCA+ com juros semestrais com duration 
aproximada equivalente à duration remanescente das Debêntures da 2ª Série na data do Resgate Antecipado Facul-
tativo Total da 2ª Série, conforme cotação indicativa divulgada pela ANBIMA em sua página na rede mundial de 
computadores (http://www.anbima.com.br) apurada no Dia Útil imediatamente anterior à data do Resgate Anteci-
pado Facultativo Total da 2ª Série (“NTNB”), calculado conforme fórmula prevista na Escritura de Emissão, e 
somado aos Encargos Moratórios, se houver, à quaisquer obrigações pecuniárias e a outros acréscimos referentes 
às Debêntures da 2ª Série. Para fins de esclarecimento, o Resgate Antecipado Facultativo Total poderá ser realizado 
de forma independente entre as Séries, de forma que a Companhia poderá, a seu exclusivamente critério, resgatar 
a totalidade das Debêntures de quaisquer das Séries de forma isolada; (xxix) Oferta Facultativa de Resgate Ante-
cipado: a Companhia poderá, a seu exclusivo critério, realizar, a qualquer tempo, oferta de resgate antecipado da 
totalidade das Debêntures da 1ª Série e/ou da totalidade das Debêntures da 2ª Série, com o consequente cancela-
mento das Debêntures que venham a ser resgatadas, sendo assegurado a todas as Debêntures de cada Série igual-
dade de condições para o resgate antecipado (“Oferta Facultativa de Resgate Antecipado”). Para fins de escla-
recimento, a Oferta Facultativa de Resgate Antecipado poderá ser realizada de forma independente entre as Séries, 
de forma que a Companhia poderá, a seu exclusivamente critério, realizar uma Oferta Facultativa de Resgate An-
tecipado para a totalidade das Debêntures de quaisquer das Séries de forma isolada. Para realizar a Oferta Faculta-
tiva de Resgate Antecipado, a Companhia deverá notificar, por escrito, diretamente a Debenturista, na condição de 
Debenturista, com cópia para o Agente Fiduciário dos CRA, enquanto as Debêntures estiverem vinculadas aos 
CRA, sendo assegurado a todos os eventuais Debenturistas igualdade de condições para aceitar ou não o resgate 
das Debêntures por eles detidas, com antecedência mínima de 45 (quarenta e cinco) dias do prazo mencionado no 
item (iii) a seguir, informando que deseja realizar o resgate da totalidade das Debêntures ou da totalidade das De-
bêntures de determinada Série, cuja comunicação deverá conter, no mínimo: (i) a(s) Série(s) objeto da Oferta Fa-
cultativa de Resgate Antecipado; (ii) o valor proposto para o resgate das Debêntures da respectiva Série; (iii) a data 
em que se efetivará o resgate, que deverá ser, no mínimo em 45 (quarenta e cinco) dias corridos a contar da data de 
envio da Notificação de Resgate; (iv) menção que o montante total a ser pago pela Companhia a título de resgate, 
corresponderá (1) ao Preço de Resgate Antecipado; e (2) de eventual prêmio de resgate que poderá ser oferecido 
pela Companhia, a seu exclusivo critério, o qual não poderá ser negativo; (v) montante mínimo de adesão; (vi) que 
no caso de adesão de 95% (noventa e cinco por cento) ou mais das Debêntures da respectiva Série, o saldo rema-
nescente das Debêntures da respectiva Série será objeto de resgate antecipado obrigatoriamente, nos termos da 
respectiva Oferta Facultativa de Resgate Antecipado das Debêntures da respectiva Série; (vii) a forma e prazo para 
manifestação da Debenturista em relação à Oferta Facultativa de Resgate Antecipado das Debêntures da respectiva 
Série, que não poderá exceder a 15 (quinze) dias da data do envio da comunicação; e (viii) demais informações 
relevantes para a realização do resgate das Debêntures; (xxx) Fiança: como garantia do fiel, pontual e integral pa-
gamento de todas as obrigações, presentes e futuras, principais e acessórias, assumidas pela Companhia por meio 
da Escritura de Emissão, incluindo o valor nominal, encargos financeiros, multas, juros de mora e multa moratória, 
de todas as obrigações pecuniárias assumidas pela Companhia na Escritura de Emissão, incluindo as obrigações de 
constituição e recomposição do Fundo de Despesas, e de todos os demais custos, despesas e encargos oriundos da 
Escritura de Emissão e/ou da legislação aplicável, inclusive com relação à constituição, ao aperfeiçoamento, à 
manutenção e à execução da Fiança, incluindo despesas judiciais e/ou administrativas, além de eventuais tributos, 
taxas e comissões aplicáveis nos termos da Escritura de Emissão (“Obrigações Garantidas”), a Fiadora prestará 
fiança em favor da Debenturista, obrigando-se, de forma irrevogável, irretratável e solidária, como fiadora e prin-
cipal pagadora, sem qualquer divisão, pelo pagamento das Obrigações Garantidas; (xxxi) Eventos de Vencimento 
Antecipado: a ocorrência dos eventos de vencimento antecipado das Debêntures, a serem descritos na Escritura de 
Emissão, desde que não sanados nos respectivos prazos de cura, conforme aplicável, poderá acarretar o vencimen-
to antecipado das Debêntures, nos termos a serem definidos na Escritura de Emissão; (xxxii) Destinação dos Re-
cursos: Os recursos obtidos com a subscrição e integralização dos CRA serão utilizados pela Companhia, na forma 
do artigo 2º, parágrafo 4º, inciso III e parágrafo 9º, do Anexo Normativo II da Resolução CVM 60 e do artigo 23 
da Lei 11.076, especificamente às suas atividades de cultivo da cana-de-açúcar que serve como matéria prima para 
a produção, comercialização, beneficiamento e industrialização de cana-de-açúcar, bem como seus subprodutos e 
resíduos, em especial o custeio da produção e comercialização de açúcar e etanol pela Companhia; (xxxiii) Vincu-
lação aos CRA. As Debêntures serão vinculadas aos CRA da 354ª (trecentésima quinquagésima quarta) emissão da 
Securitizadora, nos termos da Lei 14.430 e da Resolução CVM 60, a serem distribuídos por meio da Oferta, nos 
termos da Resolução CVM 160; (xxxiv) Desmembramento: Não será admitido desmembramento do Valor Nomi-
nal Unitário, da Remuneração nem dos demais direitos conferidos à Debenturista, nos termos do inciso IX do arti-
go 59 da Lei das Sociedades por Ações; e (xxxv) Demais Características: as demais características e condições da 
Emissão e das Debêntures serão aquelas a serem especificadas na Escritura de Emissão. 6.2. Aprovar, conforme 
previsto no item “(ii)” da ordem do dia, a celebração, pela Companhia de todos os instrumentos, contratos e docu-
mentos, bem como seus eventuais aditamentos, no âmbito da Emissão, da Emissão dos CRA e da Oferta, incluindo, 
mas não se limitando, (a) à Escritura de Emissão e respectivo aditamento para refletir o Procedimento de Bookbuil-
ding; (b) ao Contrato de Distribuição; e (c) aos demais instrumentos necessários para contratação ou substituição 
de terceiros prestadores de serviços no âmbito da Emissão, da Emissão dos CRA e/ou da Oferta. 6.3. Aprovar, 
conforme previsto no item “(iii)” da ordem do dia, a realização, pela Companhia, representada por seus diretores 
e/ou procuradores, de todo e qualquer ato necessário a consecução da Emissão, da Emissão dos CRA e da Oferta, 
incluindo a contratação de todos os prestadores de serviços necessários no âmbito da Emissão e da Oferta, que 
incluem, mas não se limitam, aos Coordenadores, à Securitizadora, ao agente fiduciário dos CRA, ao custodiante, 
ao banco liquidante, ao escriturador, aos auditores independentes, à agência de classificação de risco e aos asses-
sores legais. 6.4. Aprovar, conforme previsto no item “(iv)” da ordem do dia, a autorização à diretoria da Compa-
nhia para praticar, inclusive por meio de procuradores devidamente constituídos de acordo com o Estatuto Social 
e com a presente deliberação, sempre nos limites propostos nos itens acima, todos e quaisquer atos necessários à 
implementação, formalização e consecução da Emissão, da Emissão dos CRA, e da Oferta, incluindo autorização 
para discutir, negociar e definir os termos e condições das Debêntures, dos CRA e da Fiança, celebrar todos os 
documentos e seus eventuais aditamentos, inclusive contratar os prestadores de serviços para a Emissão e para a 
Oferta, podendo, para tanto, negociar e assinar os respectivos contratos e eventuais aditamentos, conforme aplicá-
vel. 6.5 Aprovar e ratificar, conforme previsto no item “(v)” da ordem do dia, todos os atos praticados até a presen-
te data para fins de implementação da Emissão, da Emissão dos CRA, da Oferta e da Fiança, incluindo, mas não se 
limitando, à outorga de poderes para procuradores da Companhia e à contratação de prestadores de serviços da 
Oferta. 7. Encerramento e Lavratura da Ata: Nada mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos e lavra-
da esta Ata em forma de sumário, conforme unanimemente autorizado pelas acionistas da Companhia, que, lida e 
achada conforme, foi assinada por todos os presentes. Carlos Eduardo Turchetto Santos, Presidente da Mesa; 
Jeferson Degaspari, Secretário da Mesa. Acionistas presentes: Companhia Mineira de Açúcar e Álcool Parti-
cipações (representada por seus diretores Carlos Eduardo Turchetto Santos e Jeferson Degaspari); Ifar Brazil 
PTE. LTD. (representada por seu procurador Michael Joop); Marseille Fundo de Investimento em Participa-
ções Multiestratégia (representado por BRL Trust Investimentos Ltda., representada por seu administrador Rodri-
go Cavalcante); Rio Grande Investment PTE. LTD. (representada por seu procurador Michael Joop); JF Inves-
timentos S.A. (representada por seus diretores José Francisco de Fátima Santos e Luiz Gustavo Turchetto Santos). 
Confere com o original, lavrado em livro próprio: Carlos Eduardo Turchetto Santos - Presidente da Mesa; Je-
ferson Degaspari - Secretário da Mesa. JUCEMG: Certifico o registro sob o nº 12006720 em 30/09/2024 e pro-
tocolo 245977201 - 26/09/2024. Efeitos do registro: 26/09/2024. Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Geral

Jornal da Manhã Editais e Atos Oficiais 
Data: 03/10/2024

página 2

COMPANHIA MINEIRA DE AÇÚCAR E ÁLCOOL PARTICIPAÇÕES
CNPJ/MF 08.493.364/0001-62 - NIRE 31.300.026.116

ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 
REALIZADA EM 26 DE SETEMBRO DE 2024

1. Data, Horário e Local: às 09:30 horas do dia 26 de setembro de 2024, na sede social da COMPANHIA MI-
NEIRA DE AÇÚCAR E ÁLCOOL PARTICIPAÇÕES, sociedade por ações, inscrita no Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (“CNPJ/MF”) sob o nº 08.493.364/0001-62 (“Companhia”), situada 
cidade de Uberaba, estado de Minas Gerais, na Rodovia Municipal, URA-195-KM 9,20, Zona Rural, CEP 38.099-
899. 2. Presença: presentes 100% (cem por cento) dos membros do Conselho de Administração da Companhia, 
conforme se verifica ao final da ata original da presente Reunião, lavrada em livro próprio com as assinaturas dos 
presentes. 3. Convocação: dispensadas as formalidades de convocação, ante a presença da totalidade dos membros 
do Conselho de Administração da Companhia, nos termos do artigo 12, parágrafo 3 do Estatuto Social da Compa-
nhia. 4. Mesa: Presidente: José Francisco de Fátima Santos; Secretário: Luiz Gustavo Turchetto Santos, fican-
do, assim, composta a Mesa. 5. Ordem do Dia: deliberar, nos termos do artigo 13 do Estatuto Social da Compa-
nhia (“Estatuto Social”), sobre: (i) a ratificação da realização, por sua controlada Vale do Tijuco Açúcar e Álcool 
S.A., sociedade por ações, sem registro de companhia aberta perante a Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”), 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 08.493.354/0001-27, situada na cidade de Uberaba, estado de Minas Gerais, na 
Rodovia Municipal, URA-195-KM 9,20, Zona Rural, CEP 38.099-899 (“Vale do Tijuco”) de sua 7ª (sétima) 
emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, com garantia adicional fide-
jussória, em até 2 (duas) séries, para colocação privada da Vale do Tijuco (“Emissão” e “Debêntures”, respecti-
vamente), nos termos a serem estabelecidos no “Instrumento Particular de Escritura da 7ª (Sétima) Emissão de 
Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia Adicional Fidejussó-
ria, em Até 2 (Duas) Séries, para Colocação Privada, da Vale do Tijuco Açúcar e Álcool S.A.” (“Escritura de 
Emissão”), a ser celebrado entre a Vale do Tijuco, a Eco Securitizadora de Direitos Creditórios do Agronegócio 
S.A., companhia securitizadora, devidamente registrada na CVM sob o nº 310, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
10.753.164/0001-43, na qualidade de debenturista (“Debenturista” ou “Securitizadora”, conforme o caso), e a 
Companhia, na qualidade de fiadora, no âmbito de operação de securitização de recebíveis do agronegócio que 
resultará na vinculação das Debêntures como lastro de certificados de recebíveis do agronegócio da 354ª (trecen-
tésima quinquagésima quarta) emissão da Securitizadora (“CRA” e “Emissão dos CRA”), nos termos da Lei nº 
11.076, de 30 de dezembro de 2004, conforme em vigor (“Lei 11.076”), da Lei nº 14.430, de 03 agosto de 2022, 
conforme em vigor (“Lei 14.430”), da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021, conforme em vigor 
(“Resolução CVM 60”), da Resolução do Conselho Monetário Nacional n.º 5.118, de 1º de fevereiro de 2024, 
conforme em vigor, da Instrução Normativa RFB n.º 2.110, de 17 de outubro de 2022, conforme em vigor, a ser 
disciplinada pelo “Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio para Emissão de Certificados 
de Recebíveis do Agronegócio, em Até 2 (Duas) Séries, da 354ª (Trecentésima Quinquagésima Quarta) Emissão 
da Eco Securitizadora de Direitos Creditórios do Agronegócio S.A., Lastreados em Direitos Creditórios do Agro-
negócio Devidos pela Vale do Tijuco Açúcar e Álcool S.A.”, a ser celebrado entre a Securitizadora e a Oliveira 
Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., instituição financeira, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
36.113.876/0004-34, com filial na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, nº 
12.901, 11º andar, conjuntos 1101 e 1102, Torre Norte, Centro Empresarial Nações Unidas (CENU), Brooklin, 
CEP 04.578-910, na qualidade de agente fiduciário dos CRA (“Termo de Securitização” e “Agente Fiduciário 
dos CRA”, respectivamente). Os CRA serão objeto distribuição pública pela XP Investimentos Corretora de 
Câmbio, Títulos e Valores Mobiliários S.A., instituição financeira integrante do sistema de distribuição de valo-
res mobiliários, com endereço na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, n° 1.909, Torre Sul, 29º e 30º andares, 
Vila Nova Conceição, na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, com filial inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
02.332.886/0011-78 (“Coordenador Líder”), pelo UBS Brasil Corretora de Câmbio, Títulos e Valores Mobi-
liários S.A., instituição financeira, pertencente ao grupo UBS BB Serviços de Assessoria Financeira e Participa-
ções S.A., com endereço na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 4.440, 
7º andar (parte), Itaim Bibi, CEP 04.538-132, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 02.819.125/0001-73 (“UBS BB”) e 
pelo Banco Safra S.A., instituição financeira integrante do sistema de distribuição de valores mobiliários, com 
sede na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Avenida Paulista, n.º 2.100, 17º andar, Bela Vista, CEP 
01310-930, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 58.160.789/0001-28 (“Safra” e, em conjunto com o Coordenador Líder 
e o UBS BB, os “Coordenadores”) por meio de oferta pública de distribuição, sob o rito de registro automático, 
com dispensa de análise prévia da CVM e/ou de entidade autorreguladora, nos termos do artigo 26, inciso VIII, 
alínea “b”, da Resolução da CVM nº 160, de 13 de julho de 2022, conforme em vigor (“Resolução CVM 160”), 
em regime de garantia firme de colocação para a totalidade dos CRA (“Oferta”); (ii) a constituição de garantia 
fidejussória, pela Companhia, para garantir o fiel, pontual e integral cumprimento de todas as obrigações, presentes 
e futuras, principais e acessórias, assumidas pela Vale do Tijuco por meio da Escritura de Emissão, incluindo o 
valor nominal, encargos financeiros, multas, juros de mora e multa moratória, de todas as obrigações pecuniárias 
assumidas pela Vale do Tijuco na Escritura de Emissão, incluindo as obrigações de constituição e recomposição do 
Fundo de Despesas (conforme definido na Escritura de Emissão), e de todos os demais custos, despesas e encargos 
oriundos da Escritura de Emissão e/ou da legislação aplicável, inclusive com relação à constituição, ao aperfeiço-
amento, à manutenção e à execução da fiança, incluindo despesas judiciais e/ou administrativas, além de eventuais 
tributos, taxas e comissões aplicáveis nos termos da Escritura de Emissão (“Obrigações Garantidas” e “Fiança”, 
respectivamente). A Fiança será outorgada de forma irrevogável, irretratável e solidária, obrigando-se a Compa-
nhia, como fiadora e principal pagadora, sem qualquer divisão, pelo pagamento das Obrigações Garantidas. Ade-
mais, a Fiança será outorgada pela Companhia com renúncia expressa aos benefícios de ordem, direitos e faculda-
des de exoneração de qualquer natureza previstos nos artigos 333, parágrafo único, 364, 366, 368, 821, 824, 827, 
834, 835, 837, 838 e 839, todos da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme em vigor (“Código Civil”), 
e artigo 794, da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015, conforme em vigor; (ii) em razão da obrigação solidária, 
reconhece que não lhe assiste o benefício de ordem; e (iii) responsabiliza-se solidariamente com a Vale do Tijuco 
por todos os acessórios da dívida, nos termos do artigo 822 do Código Civil; (iii) a celebração, pela Vale do Tijuco 
e pela Companhia, de todos os instrumentos, contratos e documentos, bem como seus eventuais aditamentos, no 
âmbito da Emissão, da Emissão dos CRA e da Oferta, incluindo, mas não se limitando: (a) à Escritura de Emissão; 
(b) ao “Contrato de Coordenação, Colocação e Distribuição Pública, Sob o Regime de Garantia Firme de Colo-
cação, de Certificados de Recebíveis do Agronegócio, em Até 2 (Duas) Séries, da 354ª (Trecentésima Quinquagé-
sima Quarta) Emissão da Eco Securitizadora de Direitos Creditórios do Agronegócio S.A., Lastreados em Direitos 
Creditórios do Agronegócio Devidos pela Vale do Tijuco Açúcar e Álcool S.A.”, a ser celebrado entre a Vale do 
Tijuco, a Securitizadora, a Companhia e os Coordenadores (“Contrato de Distribuição”); e (c) aos demais instru-
mentos necessários para contratação de terceiros prestadores de serviços no âmbito da Emissão, da Emissão dos 
CRA e/ou da Oferta; (iv) a realização, pela Vale do Tijuco e pela Companhia, representada por seus diretores e/ou 
procuradores, de todo e qualquer ato necessário a consecução da Emissão, da Emissão dos CRA e da Oferta, in-
cluindo (i) a constituição da Fiança; e (ii) a contratação de todos os prestadores de serviços necessários no âmbito 
da Emissão e da Oferta, que incluem, mas não se limitam, aos Coordenadores, à Securitizadora, ao Agente Fiduci-
ário dos CRA, ao custodiante, ao banco liquidante, ao escriturador, aos auditores independentes, à agência de 
classificação de risco e aos assessores legais; (v) a autorização à diretoria da Companhia, diretamente ou por meio 
de procuradores legalmente constituídos, para praticar todos e quaisquer atos necessários à implementação, forma-
lização e consecução da Emissão, da Emissão dos CRA, e da Oferta e da outorga da Fiança, incluindo autorização 
para discutir, negociar e definir os termos e condições das Debêntures, dos CRA e da Fiança, celebrar todos os 
documentos e seus eventuais aditamentos, inclusive o aditamento à Escritura de Emissão e demais documentos da 
Oferta para refletir o resultado do Procedimento de Bookbuilding (conforme abaixo definido), bem como contratar 
os prestadores de serviços para a Emissão e para a Oferta, podendo, para tanto, negociar e assinar os respectivos 
contratos e aditamentos; e (vi) ratificação de todos os atos praticados pelos representantes legais da Companhia até 
a presente data para fins de implementação da Emissão, da Emissão dos CRA, da Oferta e da Fiança, incluindo, 
mas não se limitando, à outorga de poderes para procuradores da Companhia e à contratação de prestadores de 
serviços da Oferta. 6. Deliberações: discutidas as matérias constantes da ordem do dia, foram tomadas as seguintes 
deliberações, por unanimidade e sem quaisquer restrições: 6.1. Aprovar, conforme previsto no item “(i)” da ordem 
do dia, a Emissão das Debêntures pela Vale do Tijuco, com as seguintes principais características, sem prejuízo das 
demais características a serem definidas pelos representantes legais da Vale do Tijuco e da Companhia no âmbito 
da Escritura de Emissão e demais contratos relacionados à Emissão, à Emissão dos CRA, à Oferta e à Fiança: (i) 
Número da Emissão: a Emissão representa a 7ª (sétima) emissão de debêntures da Vale do Tijuco; (ii) Número de 
Séries: a Emissão será realizada em até 2 (duas) séries, observado que a existência de cada série, bem como a 
quantidade de Debêntures a ser alocada em cada série, será definida em Sistema de Vasos Comunicantes (a ser 
definido na Escritura de Emissão), de acordo com o resultado do Procedimento de Bookbuilding sendo que (i) as 
Debêntures objeto da Emissão distribuídas no âmbito da 1ª (primeira) série (“1ª Série”) serão aqui denominadas 
como as “Debêntures da 1ª Série” e (ii) as Debêntures objeto da Emissão distribuídas no âmbito da 2ª (segunda) 
série (“2ª Série”, e, em conjunto com a 1ª Série, “Séries” ou, individual e indistintamente, “Série”) serão aqui 
denominadas como as “Debêntures da 2ª Série”. Qualquer uma das Séries poderá não ser emitida, em observân-
cia da demanda apurada por meio do Procedimento de Bookbuilding e, neste caso, a totalidade das Debêntures 
emitidas serão alocadas na Série remanescente e as Debêntures da 1ª Série ou as Debêntures da 2ª Série não emi-
tidas, conforme o caso, serão automaticamente canceladas e não produzirão qualquer efeito, observados os termos 
previstos na Escritura de Emissão; (iii) Procedimento de Bookbuilding: no âmbito da Oferta, será adotado o proce-
dimento de coleta de intenções de investimento de potenciais Investidores nos CRA, organizado pelos Coordena-
dores, com recebimento de reservas, para definição (i) da remuneração aplicável a cada uma das séries dos CRA e, 
consequentemente, da Remuneração (a ser definido na Escritura de Emissão) aplicável a cada uma das Séries; (ii) 
do número de séries da emissão dos CRA e, consequentemente, do número de Séries; (iii) da quantidade de CRA 
alocada em cada série da emissão dos CRA e, consequentemente, da quantidade de Debêntures alocada em cada 
Série; e (iv) do volume final da emissão dos CRA e, consequentemente, do volume final da Emissão; observado o 
Montante Mínimo de Debêntures e que a alocação das Debêntures em cada Série ocorrerá em Sistema de Vasos 
Comunicantes (“Procedimento de Bookbuilding”). Não obstante a previsão de Montante Mínimo de Debêntures, 
não haverá a possibilidade de distribuição parcial dos CRA tendo vista que os CRA serão distribuídos sob o regime 
de garantia firme de colocação para a totalidade dos CRA incialmente ofertados; (iv) Valor Total da Emissão: o 
valor total da Emissão é de, inicialmente, R$ 1.000.000.000,00 (um bilhão de reais), na Data de Emissão (confor-
me definido abaixo) (“Valor Total da Emissão”), observado que o Valor Total da Emissão poderá ser diminuído, 
observado o Montante Mínimo de Debêntures (conforme abaixo definido), nos termos da Escritura de Emissão. O 
montante de cada uma das Séries será definido por meio do Sistema de Vasos Comunicantes, em observância a 
demanda apurada mediante o Procedimento de Bookbuilding e será ajustado por meio do Aditamento (a ser defi-
nido na Escritura de Emissão). Na hipótese de, após a conclusão do Procedimento de Bookbuilding, a demanda 
apurada junto aos Investidores para subscrição e integralização dos CRA ser inferior a 1.000.000 (um milhão) de 
CRA (considerando o não exercício ou o exercício parcial da Opção de Lote Adicional dos CRA, com valor nomi-
nal unitário de R$ 1.000,00 (um mil reais) por CRA, na data de emissão dos CRA, o Valor Total da Emissão e a 
quantidade das Debêntures, serão reduzidos proporcionalmente ao valor total da emissão dos CRA e à quantidade 
dos CRA, com o consequente cancelamento das Debêntures não integralizadas, a ser formalizado por meio de 
aditamento à Escritura de Emissão, sem necessidade de deliberação societária adicional da Vale do Tijuco, da 
Companhia e/ou da Debenturista ou aprovação em assembleia especial de titulares de CRA, observada a quantida-
de mínima de 800.000 (oitocentas mil) Debêntures, correspondente a R$800.000.000,00 (oitocentos milhões de 
reais), as quais deverão ser subscritas e integralizadas em relação aos respectivos CRA, nos termos do Termo de 
Securitização (“Montante Mínimo de Debêntures”). Não obstante a previsão de Montante Mínimo de Debêntu-
res, não haverá a possibilidade de distribuição parcial dos CRA tendo vista que os CRA serão distribuídos sob o 
regime de garantia firme de colocação para a totalidade dos CRA incialmente ofertados; (v) Quantidade de Debên-
tures: serão emitidas 1.000.000 (um milhão) de Debêntures, na Data de Emissão, observado que a quantidade de 
Debêntures poderá ser diminuída, observado o Montante Mínimo de Debêntures. A existência de cada uma das 
Séries e a quantidade de Debêntures a ser alocada em cada Série serão definidas por meio do Sistema de Vasos 
Comunicantes, em observância à demanda apurada mediante o Procedimento de Bookbuilding, e serão ajustadas 
por meio de aditamento à Escritura de Emissão, sem necessidade de deliberação societária adicional da Vale do 
Tijuco, da Companhia e/ou da Debenturista ou aprovação em assembleia especial de titulares de CRA. Não obs-
tante a previsão de Montante Mínimo de Debêntures, não haverá a possibilidade de distribuição parcial dos CRA 
tendo vista que os CRA serão distribuídos sob o regime de garantia firme de colocação para a totalidade dos CRA 
incialmente ofertados; (vi) Data de Emissão: para todos os efeitos, a data de emissão das Debêntures será 15 de 
outubro de 2024 (“Data de Emissão”); (vii) Data de Início da Rentabilidade: para todos os fins e efeitos legais, a 
data de início da rentabilidade da Remuneração das Debêntures será a primeira Data de Integralização; (viii) For-
ma, Tipo e Comprovação de Titularidade: as Debêntures terão a forma nominativa, provando-se a sua titularidade 
pelo registro no “Livro de Registro de Debêntures Nominativas” da Vale do Tijuco, nos termos dos artigos 31 e 63 
da Lei das Sociedades por Ações. As Debêntures não serão registradas para negociação em mercados regulamen-
tados e não serão objeto de negociação, transferência ou qualquer forma de oneração por seus titulares, sendo 
proibida a sua transferência para terceiros ou a sua oneração em benefício de terceiros, excetuadas as hipóteses 
previstas na Escritura de Emissão; (ix) Conversibilidade: as Debêntures não serão conversíveis em ações de emis-
são da Vale do Tijuco; (x) Espécie: as Debêntures serão da espécie quirografária, com garantia adicional fidejussó-
ria, nos termos do artigo 58 da Lei das Sociedades por Ações, ou seja, as Debêntures não conferirão qualquer pri-
vilégio especial ou geral a seus titulares; (xi) Prazo e Data de Vencimento: as Debêntures da 1ª Série e as Debên-
tures da 2ª Série, conforme o caso, terão prazo de vigência de 3.650 (três mil seiscentos e cinquenta) dias corridos 
contados da Data de Emissão, vencendo, portanto, em 13 de outubro de 2034 (“Data de Vencimento”), ressalva-
das as hipóteses de resgate antecipado total das Debêntures da 1ª Série e/ou das Debêntures da 2ª Série ou venci-
mento antecipado, conforme o caso, nos termos da Escritura de Emissão; (xii) Valor Nominal Unitário: o valor 
nominal unitário das Debêntures, na Data de Emissão, será de R$ 1.000,00 (mil reais); (xiii) Preço e Forma de 
Subscrição e Integralização: as Debêntures serão objeto de colocação privada e serão subscritas, em sua totalidade, 
pela Debenturista, na primeira Data de Integralização, por meio da assinatura de boletim de subscrição, conforme 
modelo constante na Escritura de Emissão. As Debêntures serão integralizadas, pela Debenturista, nas mesmas 
datas de integralização dos CRA (sendo cada data, uma “Data de Integralização”), à vista e em moeda corrente 
nacional. As Debêntures serão integralizadas na primeira Data de Integralização, pelo seu Valor Nominal Unitário, 
desde que a integralização dos CRA seja realizada até às 16:00 horas (horário de Brasília) (inclusive), as Debêntu-
res poderão ser integralizadas após a primeira Data de Integralização, sendo que (a) com relação às Debêntures da 
1ª Série, pelo saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da 1ª Série, e (b) com relação às Debêntures da 2ª 
Série, pelo Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da 2ª Série (conforme definido abaixo); em ambos 
os casos acrescidos da respectiva Remuneração, calculada pro rata temporis, contada desde a primeira Data de 
Integralização até a data da efetiva integralização das Debêntures da respectiva Série (exclusive) (“Preço de Inte-
gralização das Debêntures”). As Debêntures poderão ser integralizadas com ágio ou deságio, a exclusivo critério 
dos Coordenadores, no ato de subscrição dos CRA, sendo certo que, caso aplicável, o ágio ou deságio (i) será 
aplicado de forma igualitária à totalidade dos CRA da respectiva série e, consequentemente, à totalidade das De-
bêntures da respectiva série, em cada Data de Integralização; e (ii) neste caso, a Emissora receberá, na respectiva 
Data de Integralização, o mesmo valor que receberia caso a integralização ocorresse pela integralidade do Valor 
Nominal Unitário das Debêntures da 1ª Série ou do Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da 2ª Série, 
conforme o caso, sendo certo que, no caso de subscrição com deságio, a diferença entre o Valor Nominal Unitário 
das Debêntures da 1ª Série ou do Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da 2ª Série, conforme o caso, 
e o valor efetivamente integralizado pelos Investidores deverá ser descontada das comissões dos Coordenadores. 
O ágio ou o deságio, conforme o caso, serão aplicados na ocorrência de uma ou mais condições objetivas de 
mercado, incluindo, mas não se limitando a, as seguintes: (i) alteração na taxa do Sistema Especial de Liquidação 
e de Custódia; (ii) alteração nas taxas de juros dos títulos do tesouro nacional; ou (iii) alteração no IPCA (conforme 
definido abaixo) e/ou na Taxa DI (conforme definido abaixo), sendo certo que o preço da Oferta será único e, 
portanto, eventual ágio ou deságio deverá ser aplicado de forma igualitária à totalidade dos CRA (e, consequente-
mente, à totalidade das Debêntures) da respectiva série integralizados em cada Data de Integralização, nos termos 
do artigo 61 da Resolução CVM 160; (xiv) Atualização Monetária das Debêntures da 1ª Série: o Valor Nominal 
Unitário das Debêntures da 1ª Série não será objeto de atualização ou correção monetária por qualquer índice; (xv) 
Atualização Monetária das Debêntures da 2ª Série: o Valor Nominal Unitário das Debêntures da 2ª Série ou o 
saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da 2ª Série, conforme o caso, será atualizado pela variação acu-
mulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (“IPCA”), a partir da primeira Data de Integralização das Debêntures da 2ª Série, calculada de forma 
exponencial e pro rata temporis por Dias Úteis, até a data do efetivo pagamento das Debêntures da 2ª Série (“Atu-
alização Monetária”), sendo o produto da Atualização Monetária incorporado ao Valor Nominal Unitário das 

Debêntures da 2ª Série ou o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da 2ª Série, conforme o caso, auto-
maticamente (“Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da 2ª Série”). A atualização monetária das 
Debêntures da 2ª Série será calculada na forma a ser prevista na Escritura de Emissão; (xvi) Remuneração das 
Debêntures da 1ª Série: as Debêntures da 1ª Série farão jus ao pagamento de juros remuneratórios correspondentes 
a 100% (cento por cento) da variação acumulada das taxas médias diárias dos Depósitos Interfinanceiros – DI de 
um dia, “over extra grupo”, expressa na forma percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias 
Úteis, calculada e divulgada pela B3 no Informativo Diário, disponível em sua página na internet (http://www.
b3.com.br) (“Taxa DI”), acrescida exponencialmente de spread (sobretaxa), a ser definido no Procedimento de 
Bookbuilding, limitada a uma taxa máxima de 1,60% (um inteiro e sessenta centésimos por cento) ao ano, base de 
252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis (“Taxa Teto 1ª Série” e “Remuneração da 1ª Série”, respectivamen-
te). A Remuneração da 1ª Série será calculada de forma exponencial e cumulativa, pro rata temporis por Dias Úteis 
decorridos, incidente sobre o Valor Nominal Unitário das Debêntures da 1ª Série ou saldo do Valor Nominal Uni-
tário das Debêntures da 1ª Série, conforme o caso, a partir da primeira Data de Integralização das Debêntures da 
1ª Série ou da Data de Pagamento da Remuneração da 1ª Série (conforme definido abaixo) imediatamente anterior, 
conforme o caso, até a data de seu efetivo pagamento e pagos ao final de cada Período de Capitalização. A Remu-
neração das Debêntures da 1ª Série será calculada de acordo com a fórmula a ser prevista na Escritura de Emissão; 
(xvii) Remuneração das Debêntures da 2ª Série: As Debêntures da 2ª Série farão jus ao pagamento de juros remu-
neratórios correspondentes a um determinado percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, 
a ser definido de acordo com o Procedimento de Bookbuilding e, em qualquer caso, limitada à maior taxa entre: (a) 
a taxa interna de retorno do Tesouro IPCA+ com Juros Semestrais (denominação atual da antiga Nota do Tesouro 
Nacional, série B – NTN-B), com vencimento em 15 de agosto de 2032, baseada na cotação indicativa divulgada 
pela ANBIMA em sua página na rede mundial de computadores (http://www.anbima.com.br) e conforme apurada 
no fechamento do Dia Útil anterior à data de realização do Procedimento de Bookbuilding, acrescida exponencial-
mente de sobretaxa (spread) de 1,40% (um inteiro e quarenta centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e 
cinquenta e dois) Dias Úteis; ou (b) 7,65% (sete inteiros e sessenta e cinco centésimos por cento) ao ano, base 252 
(duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis (“Taxa Teto 2ª Série” e Remuneração da 2ª Série” respectivamente e, 
em conjunto com a Remuneração da 1ª Série, “Remuneração das Debêntures”). Remuneração da 2ª Série será 
calculada de forma exponencial e cumulativa, pro rata temporis por Dias Úteis decorridos, incidente sobre o Valor 
Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da 2ª Série, desde a primeira Data de Integralização das Debêntures 
da 2ª Série ou a Data de Pagamento da Remuneração da 2ª Série (conforme definido abaixo) imediatamente ante-
rior, conforme o caso, até a data de seu efetivo pagamento, e pagos ao final de cada Período de Capitalização. A 
Remuneração das Debêntures da 2ª Série será calculada de acordo com a fórmula a ser prevista na Escritura de 
Emissão; (xviii) Pagamento da Remuneração das Debêntures: os valores relativos à Remuneração das Debêntures 
deverão ser pagos semestralmente, sem prazo de carência, nas datas de pagamento a serem previstas na Escritura 
de Emissão (com relação à Remuneração da 1ª Série, cada uma, uma “Data de Pagamento da Remuneração da 
1ª Série”, com relação à Remuneração da 2ª Série, cada uma, uma “Data de Pagamento da Remuneração da 2ª 
Série” e, quando em conjunto, “Data de Pagamento da Remuneração”), ressalvadas as hipóteses de vencimento 
antecipado ou resgate antecipado das Debêntures da 1ª Série e/ou das Debêntures da 2ª Série, conforme o caso, nos 
termos da Escritura de Emissão; (xix)Amortização das Debêntures: o saldo do Valor Nominal Unitário das Debên-
tures da 1ª Série e o Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da 2ª Série será amortizado em 5 (cinco) 
parcelas anuais e consecutivas, conforme tabela a ser prevista na Escritura de Emissão; (xx) Local de Pagamento: 
os pagamentos a que fizerem jus as Debêntures serão efetuados pela Vale do Tijuco mediante depósito na conta do 
patrimônio separado dos CRA, de titularidade da Debenturista, qual seja, conta corrente nº 6374-6, mantida na 
agência 3396 do Banco Bradesco (237) (“Conta do Patrimônio Separado”), até às 15:00 horas do dia do respec-
tivo pagamento; (xxi) Prorrogação dos Prazos: considerar-se-ão automaticamente prorrogadas as datas de adim-
plemento de qualquer obrigação relativa às Debêntures, pela Vale do Tijuco, até o primeiro Dia Útil subsequente, 
se a data de vencimento da respectiva obrigação coincidir com dia que não seja Dia Útil, sem qualquer acréscimo 
ou penalidade ao valor a ser pago. Considera-se “Dia Útil” (ou “Dias Úteis”), todo dia que não seja sábado, do-
mingo ou feriado declarado nacional na República Federativa do Brasil; (xxii) Encargos Moratórios: ocorrendo 
impontualidade no pagamento de quaisquer obrigações pecuniárias relativas às Debêntures, os débitos vencidos e 
não pagos serão acrescidos de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, calculados pro rata temporis, calcula-
dos desde a data de inadimplemento até a data do efetivo pagamento, bem como de multa irredutível e de natureza 
não compensatória de 2% (dois por cento) sobre o valor devido e não pago, acrescido da Atualização Monetária, 
se aplicável, e da respectiva Remuneração devida, que continuará a incidir sobre o valor original do débito em 
atraso, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial; (xxiii) Repactuação Pro-
gramada: as Debêntures não serão objeto de repactuação programada; (xxiv) Aquisição Facultativa: a Vale do Ti-
juco não poderá adquirir as Debêntures da presente Emissão, nos termos do artigo 55, § 3º, da Lei das Sociedades 
por Ações; (xxv) Amortização Extraordinária Facultativa: não haverá amortização extraordinária facultativa das 
Debêntures; (xxvi) Resgate Antecipado por Evento de Retenção de Tributos: a Vale do Tijuco poderá optar por 
realizar o resgate antecipado da totalidade das Debêntures (“Resgate Antecipado por Evento de Retenção de 
Tributos”) na hipótese de ser demandada a realizar uma retenção, uma dedução ou um pagamento referente a 
acréscimo de tributos decorrente de um Evento de Retenção de Tributos. Para os fins da Escritura de Emissão, será 
considerado um “Evento de Retenção de Tributos”, nos termos da Escritura de Emissão: (i) eventuais alterações 
na legislação tributária, criando ou elevando alíquotas do imposto de renda incidentes sobre as Debêntures; ou 
(ii) a criação de novos tributos; ou (iii) mudanças na interpretação ou aplicação da legislação tributária por parte 
dos tribunais ou autoridades governamentais; ou (iv) a interpretação de tribunais ou autoridades sobre a estrutura 
de outras emissões semelhantes às das Debêntures anteriormente realizadas, de acordo com a qual a Vale do Tiju-
co, a Debenturista, ou terceiros responsáveis pela retenção de tributos fiquem obrigados a realizar o recolhimento 
de tributos relacionados a essas operações anteriores. A Vale do Tijuco deverá encaminhar comunicado à Deben-
turista, com cópia ao Agente Fiduciário dos CRA, no prazo de até 10 (dez) Dias Úteis contados da data da ocor-
rência do respectivo Evento de Retenção de Tributos, contendo: (i) uma descrição do Evento de Retenção de Tri-
butos; (ii) a data em que o pagamento do Preço de Resgate Antecipado (a ser definido na Escritura de Emissão) 
será realizado; (iii) o valor do Preço de Resgate Antecipado; e (iv) demais informações relevantes para a realização 
do Resgate Antecipado por Evento de Retenção de Tributos. O valor a ser pago pela Vale do Tijuco a título de 
Resgate Antecipado por Evento de Retenção de Tributos deverá corresponder (i) ao Valor Nominal Unitário das 
Debêntures da 1ª Série ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da 1ª Série, conforme o caso, para as 
Debêntures da 1ª Série, e (ii) ao Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da 2ª Série, para as Debêntures 
da 2ª Série; acrescido da respectiva Remuneração, calculada pro rata temporis, desde a primeira Data de Integra-
lização, ou a Data de Pagamento da Remuneração imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo 
Resgate Antecipado por Evento de Retenção de Tributos, sem acréscimo de qualquer prêmio; (xvii) Resgate Ante-
cipado Facultativo Total da 1ª Série: a Vale do Tijuco poderá, a seu exclusivo critério, após 36 (trinta e seis) meses 
contados da Data de Emissão, ou seja, a partir de 15 de outubro de 2027 (inclusive), mediante envio de comunica-
ção direta à Debenturista, com cópia ao Agente Fiduciário dos CRA, nos termos da Escritura de Emissão, com 
antecedência mínima de 5 (cinco) Dias Úteis da data do resgate, realizar o resgate antecipado total das Debêntures 
da 1ª Série (“Resgate Antecipado Facultativo Total da 1ª Série”). No caso de Resgate Antecipado Facultativo 
Total da 1ª Série, o valor a ser pago pela Vale do Tijuco em relação a cada uma das Debêntures da 1ª Série será o 
Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, das Debêntures da 1ª Série, acres-
cido: (a) da Remuneração da 1ª Série, calculada nos termos da Escritura de Emissão, pro rata temporis, desde a 
primeira Data de Integralização das Debêntures da 1ª Série ou a Data de Pagamento da Remuneração da 1ª Série 
imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo resgate (exclusive); (b) dos Encargos Moratório e/
ou de quaisquer obrigações pecuniárias e outros acréscimos referentes às Debêntures da 1ª Série, se houver; e (c) 
de um prêmio de resgate equivalente a 0,30 % (trinta centésimos por cento) ao ano, pro rata temporis, base 252 
(duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis sobre o valor resgatado, considerando a quantidade de Dias Úteis a trans-
correr entre a data do Resgate Antecipado Facultativo Total da 1ª Série (inclusive) e a Data de Vencimento (exclu-
sive), de acordo com a seguinte metodologia prevista na Escritura de Emissão (“Prêmio de Resgate 1ª Série”); 
(xxviii) Resgate Antecipado Facultativo Total da 2ª Série: a Vale do Tijuco poderá, a seu exclusivo critério, após 
36 (trinta e seis) meses contados da Data de Emissão, ou seja, a partir de 15 de outubro de 2027 (inclusive), me-
diante envio de comunicação direta à Debenturista, com cópia ao Agente Fiduciário dos CRA, nos termos da Es-
critura de Emissão, com antecedência mínima de 5 (cinco) Dias Úteis da data do resgate, realizar o resgate anteci-
pado total das Debêntures da 2ª Série (“Resgate Antecipado Facultativo Total da 2ª Série” e, em conjunto com 
o Resgate Antecipado Facultativo Total da 1ª Série, “Resgate Antecipado Facultativo Total”). No caso de Res-
gate Antecipado Facultativo Total da 2ª Série, o valor a ser pago pela Vale do Tijuco em relação a cada uma das 
Debêntures da 2ª Série será equivalente ao valor indicado no item (i) ou no item (ii) a seguir, dos dois o maior: (i) 
o Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da 2ª Série, conforme o caso, acrescido: (a) da Remuneração 
da 2ª Serie, calculada, pro rata temporis, desde a primeira Data de Integralização das Debêntures da 2ª Série ou a 
Data de Pagamento da Remuneração da 2ª Série imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo 
resgate (exclusive); e (b) dos Encargos Moratórios e de quaisquer obrigações pecuniárias e outros acréscimos re-
ferentes às Debêntures da 2ª Série, se houver; ou; (ii) o somatório do valor presente das parcelas remanescentes de 
pagamento de amortização do Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da 2ª Série e da Remuneração 
da 2ª Série, utilizando como taxa de desconto a taxa interna de retorno do Tesouro IPCA+ com juros semestrais 
com duration aproximada equivalente à duration remanescente das Debêntures da 2ª Série na data do Resgate 
Antecipado Facultativo Total da 2ª Série, conforme cotação indicativa divulgada pela ANBIMA em sua página na 
rede mundial de computadores (http://www.anbima.com.br) apurada no Dia Útil imediatamente anterior à data do 
Resgate Antecipado Facultativo Total da 2ª Série (“NTNB”), calculado conforme fórmula prevista na Escritura de 
Emissão, e somado aos Encargos Moratórios, se houver, à quaisquer obrigações pecuniárias e a outros acréscimos 
referentes às Debêntures da 2ª Série. Para fins de esclarecimento, o Resgate Antecipado Facultativo Total poderá 
ser realizado de forma independente entre as Séries, de forma que a Vale do Tijuco poderá, a seu exclusivamente 
critério, resgatar a totalidade das Debêntures de quaisquer das Séries de forma isolada; (xxix) Oferta Facultativa 
de Resgate Antecipado: a Vale do Tijuco poderá, a seu exclusivo critério, realizar, a qualquer tempo, oferta de 
resgate antecipado da totalidade das Debêntures da 1ª Série e/ou da totalidade das Debêntures da 2ª Série, com o 
consequente cancelamento das Debêntures que venham a ser resgatadas, sendo assegurado a todas as Debêntures 
de cada Série igualdade de condições para o resgate antecipado (“Oferta Facultativa de Resgate Antecipado”). 
Para fins de esclarecimento, a Oferta Facultativa de Resgate Antecipado poderá ser realizada de forma independen-
te entre as Séries, de forma que a Vale do Tijuco poderá, a seu exclusivamente critério, realizar uma Oferta Facul-
tativa de Resgate Antecipado para a totalidade das Debêntures de quaisquer das Séries de forma isolada. Para rea-
lizar a Oferta Facultativa de Resgate Antecipado, a Vale do Tijuco deverá notificar, por escrito, diretamente a De-
benturista, na condição de Debenturista, com cópia para o Agente Fiduciário dos CRA, enquanto as Debêntures 
estiverem vinculadas aos CRA, sendo assegurado a todos os eventuais Debenturistas igualdade de condições para 
aceitar ou não o resgate das Debêntures por eles detidas, com antecedência mínima de 45 (quarenta e cinco) dias 
do prazo mencionado no item (iii) a seguir, informando que deseja realizar o resgate da totalidade das Debêntures 
ou da totalidade das Debêntures de determinada Série, cuja comunicação deverá conter, no mínimo: (i) a(s) 
Série(s) objeto da Oferta Facultativa de Resgate Antecipado; (ii) o valor proposto para o resgate das Debêntures da 
respectiva Série; (iii) a data em que se efetivará o resgate, que deverá ser, no mínimo em 45 (quarenta e cinco) dias 
corridos a contar da data de envio da Notificação de Resgate; (iv) menção que o montante total a ser pago pela Vale 
do Tijuco a título de resgate, corresponderá (1) ao Preço de Resgate Antecipado; e (2) de eventual prêmio de res-
gate que poderá ser oferecido pela Vale do Tijuco, a seu exclusivo critério, o qual não poderá ser negativo; (v) 
montante mínimo de adesão; (vi) que no caso de adesão de 95% (noventa e cinco por cento) ou mais das Debên-
tures da respectiva Série, o saldo remanescente das Debêntures da respectiva Série será objeto de resgate antecipa-
do obrigatoriamente, nos termos da respectiva Oferta Facultativa de Resgate Antecipado das Debêntures da res-
pectiva Série; (vii) a forma e prazo para manifestação da Debenturista em relação à Oferta Facultativa de Resgate 
Antecipado das Debêntures da respectiva Série, que não poderá exceder a 15 (quinze) dias da data do envio da 
comunicação; e (viii) demais informações relevantes para a realização do resgate das Debêntures; (xxx) Fiança: 
como garantia do fiel, pontual e integral pagamento de todas as obrigações, presentes e futuras, principais e aces-
sórias, assumidas pela Vale do Tijuco por meio da Escritura de Emissão, incluindo o valor nominal, encargos fi-
nanceiros, multas, juros de mora e multa moratória, de todas as obrigações pecuniárias assumidas pela Vale do 
Tijuco na Escritura de Emissão, incluindo as obrigações de constituição e recomposição do Fundo de Despesas, e 
de todos os demais custos, despesas e encargos oriundos da Escritura de Emissão e/ou da legislação aplicável, in-
clusive com relação à constituição, ao aperfeiçoamento, à manutenção e à execução da Fiança, incluindo despesas 
judiciais e/ou administrativas, além de eventuais tributos, taxas e comissões aplicáveis nos termos da Escritura de 
Emissão (“Obrigações Garantidas”), a Companhia prestará fiança em favor da Debenturista, obrigando-se, de 
forma irrevogável, irretratável e solidária, como fiadora e principal pagadora, sem qualquer divisão, pelo pagamen-
to das Obrigações Garantidas; (xxxi) Eventos de Vencimento Antecipado: a ocorrência dos eventos de vencimento 
antecipado das Debêntures, a serem descritos na Escritura de Emissão, desde que não sanados nos respectivos 
prazos de cura, conforme aplicável, poderá acarretar o vencimento antecipado das Debêntures, nos termos a serem 
definidos na Escritura de Emissão; (xxxii) Destinação dos Recursos: Os recursos obtidos com a subscrição e inte-
gralização dos CRA serão utilizados pela Vale do Tijuco, na forma do artigo 2º, parágrafo 4º, inciso III e parágrafo 
9º, do Anexo Normativo II da Resolução CVM 60 e do artigo 23 da Lei 11.076, especificamente às suas atividades 
de cultivo da cana-de-açúcar que serve como matéria prima para a produção, comercialização, beneficiamento e 
industrialização de cana-de-açúcar, bem como seus subprodutos e resíduos, em especial o custeio da produção e 
comercialização de açúcar e etanol pela Vale do Tijuco; (xxxiii) Vinculação aos CRA. As Debêntures serão vincu-
ladas aos CRA da 354ª (trecentésima quinquagésima quarta) emissão da Securitizadora, nos termos da Lei 14.430 
e da Resolução CVM 60, a serem distribuídos por meio da Oferta, nos termos da Resolução CVM 160; (xxxiv) 
Desmembramento: Não será admitido desmembramento do Valor Nominal Unitário, da Remuneração nem dos 
demais direitos conferidos à Debenturista, nos termos do inciso IX do artigo 59 da Lei das Sociedades por Ações; 
e (xxxv) Demais Características: as demais características e condições da Emissão e das Debêntures serão aquelas 
a serem especificadas na Escritura de Emissão. 6.2. Aprovar, conforme previsto no item “(ii)” da ordem do dia, a 
outorga de Fiança pela Companhia em garantia às Obrigações Garantidas, com renúncia expressa a qualquer be-
nefício de ordem nos termos previstos na Escritura de Emissão. 6.3. Aprovar, conforme previsto no item “(iii)” da 
ordem do dia, a celebração, pela Vale do Tijuco e pela Companhia de todos os instrumentos, contratos e documen-
tos, bem como seus eventuais aditamentos, no âmbito da Emissão, da constituição da Fiança, da Emissão dos CRA 
e da Oferta, incluindo, mas não se limitando, (a) à Escritura de Emissão e respectivo aditamento para refletir o 
Procedimento de Bookbuilding; (b) ao Contrato de Distribuição; e (c) aos demais instrumentos necessários para 
contratação ou substituição de terceiros prestadores de serviços no âmbito da Emissão, da Emissão dos CRA e/ou 
da Oferta. 6.4. Aprovar, conforme previsto no item “(iv)” da ordem do dia, a realização, pela Vale do Tijuco e pela 
Companhia, representada por seus diretores e/ou procuradores, de todo e qualquer ato necessário a consecução da 
Emissão, da Emissão dos CRA e da Oferta, incluindo (i) a constituição da Fiança; e (ii) a contratação de todos os 
prestadores de serviços necessários no âmbito da Emissão e da Oferta, que incluem, mas não se limitam, aos Co-
ordenadores, à Securitizadora, ao agente fiduciário dos CRA, ao custodiante, ao banco liquidante, ao escriturador, 
aos auditores independentes, à agência de classificação de risco e aos assessores legais. 6.5. Aprovar, conforme 
previsto no item “(v)” da ordem do dia, a autorização à diretoria da Companhia para praticar, inclusive por meio 
de procuradores devidamente constituídos de acordo com o Estatuto Social e com a presente deliberação, sempre 
nos limites propostos nos itens acima, todos e quaisquer atos necessários à implementação, formalização e conse-
cução da Emissão, da Fiança, da Emissão dos CRA, e da Oferta, incluindo autorização para discutir, negociar e 
definir os termos e condições das Debêntures, dos CRA e da Fiança, celebrar todos os documentos e seus eventuais 
aditamentos, inclusive contratar os prestadores de serviços para a Emissão e para a Oferta, podendo, para tanto, 
negociar e assinar os respectivos contratos e eventuais aditamentos, conforme aplicável. 6.6 Aprovar e ratificar, 
conforme previsto no item “(vi)” da ordem do dia, todos os atos praticados até a presente data para fins de imple-
mentação da Emissão, da Emissão dos CRA, da Oferta e da Fiança, incluindo, mas não se limitando, à outorga de 
poderes para procuradores da Companhia e à contratação de prestadores de serviços da Oferta. 7. Encerramento 
e Lavratura da Ata: Nada mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos e lavrada esta Ata em forma de 
sumário, conforme unanimemente autorizado pelas acionistas da Companhia, que, lida e achada conforme, foi 
assinada por todos os presentes. José Francisco de Fátima Santos, Presidente da Mesa; Luiz Gustavo Turchetto 
Santos, Secretário da Mesa. Conselheiros Presentes: José Francisco de Fátima Santos, Luiz Gustavo Turchetto 
Santos; Hansjorg Suelzle; Surjadi Ossy Tirtarahardja; Mark Julian Wakeford; Moleonoto Tjang. Confere 
com o original, lavrado em livro próprio: José Francisco de Fátima Santos - Presidente da Mesa; Luiz Gustavo 
Turchetto Santos - Secretário da Mesa. 
JUCEMG: Certifico o registro sob o nº 12006689 em 30/09/2024 e protocolo 245977066 - 26/09/2024. Efeitos do 
registro: 24/09/2024. Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Geral
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